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PARECER JURÍDICO/CAU/RS

DENÚNCIA Nº 2584/2014
O setor de fiscalização do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) encaminha à Assessoria Jurídica a Denúncia nº 2584, no qual figura como parte interessada a pessoa jurídica NITSCHKE IMÓVEIS ou NITSCHKE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA -ME. 

I – Relatório:

Em 09/04/2014, pessoa anônima cadastrou denúncia nº 2584 no SICCAU. A denúncia descreve que a pessoa jurídica interessada oferecia serviço de “elaboração de loteamentos”, em site de divulgação próprio, sem registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul. 

A denúncia foi repassada ao setor de fiscalização do CAU/RS que solicitou informações à empresa interessada para instruir o relatório de fiscalização (fl. 10).  
Em 11/04/2014, o presidente da empresa apresentou resposta à denúncia (fl.11), informando que a imobiliária atua na intermediação entre clientes com áreas para lotear e arquitetos e/ou engenheiros parceiros. Requereu o arquivamento da denúncia.
Em 16/04/2014, a Comissão de Exercício Profissional (CEP) do CAU/RS solicitou que a empa fosse notificada a regularizarpse junto ao CAU/RS e que o contrato social fosse juntado ao relatório de fiscalização (fl.13). 
Em 24/04/2014, o presidente da empresa encaminhou cópia do contrato social para a fiscalização do CAU/RS (fls. 15 a 25). 

Em 15/05/2014, a conselheira Clarissa Monteiro Berny solicitou (fl.27) à fiscalização que fosse informado aos responsáveis pela pessoa jurídica que a elaboração de loteamentos é atribuição exclusiva de arquitetos e urbanistas, bem como fosse solicitado a identificação dos profissionais e empresas parceiras.
Em 28/05/2014, o presidente da empresa informou o nome da arquiteta Carla Regina Padilha Stumpf Lippert como parceira da NITSCHKE IMÓVEIS.

Em 29/05/2014, o coordenador da CEP, conselheiro Carlos Eduardo Mesquita Pedone, solicitou parecer da Assessoria Jurídica do CAU/RS de modo a fundamentar a deliberação da comissão (fl.33). A Assessoria Jurídica, por sua vez, requereu nova diligência ao setor de fiscalização do CAU/RS com o intuito de fazer constar no processo administrativo os esclarecimentos da arquiteta e urbanista que fora citada como parceira da empresa denunciada (fls. 34 e 35).

Em 03/07/2014, a arquiteta e urbanista Carla Regina Stumpf respondeu os questionamentos nos seguintes termos (fl.37): a) que faz trabalhos de projetos e execução contratados por clientes indicados pela imobiliária; b) que existe a parceria; c) que recomenda a imobiliária quando procurada por clientes; d) que não sabe de nenhum loteamento realizado pela imobiliária; e) que sabe que a imobiliária trabalha com vendas e intermediação entre partes interessadas; e) que nunca assinou e nunca realizou loteamento com qualquer imobiliária da cidade; f) que loteamento não faz parte de sua área de atuação profissional. 

Em 04/07/2014, o setor de fiscalização encaminhou o presente processo administrativo para análise e novo parecer (fl. 39). 
É o relatório.

II – Análise dos fatos e fundamentação jurídica:
O presente processo administrativo, ainda que não tenha resultado em notificação preventiva e em lavratura de auto de infração, é um modelo a ser observado pela fiscalização do CAU/RS em razão dos abundantes elementos que instruem o processo. Não só pelos inúmeros esclarecimentos que foram prestados pela empresa denunciada, mas também pelos documentos que foram juntados, há elementos suficientes para embasar um juízo. 

O presente caso inicia-se por uma denúncia anônima no SICCAU, referindo que a imobiliária NITSCHKE IMÓVEIS, de Sapiranga, anuncia em site próprio serviço de “elaboração de loteamentos”. 

Nos esclarecimentos prestados pelo presidente da empresa foi informado que a empresa faz intermediação entre os proprietários de terrenos para lotear e os arquitetos. Informou-se ainda que, após as devidas aprovações, a imobiliária atua somente na comercialização do empreendimento. 

O contrato social da NITSCHKE IMÓVEIS demonstra que o ramo de negócio da empresa é o de gestão e administração da propriedade imobiliária (fl.15). Tão somente isso. Não há entre os objetos sociais da empresa nenhuma atividade afeta à Arquitetura e Urbanismo. 

Desse modo, não há obrigatoriedade de registro no CAU/RS por parte da empresa. É bom lembrar que a obrigatoriedade do registro no Conselho decorre dos objetos sociais da empresa. Estabelece o art. 1º, da Resolução nº 28 do CAU/BR, que as pessoas jurídicas que tenham por objeto social o exercício de atividades profissionais ligadas à Arquitetura e Urbanismo são obrigadas ao registro. 

Vê-se, portanto, que a NITSCHKE IMÓVEIS não está obrigada ao registro no CAU/RS por não ter objetivos sociais ligados à Arquitetura e Urbanismo. 

A questão, então, se restringe ao fato de a empresa denunciada apresentar-se em sítio eletrônico de divulgação próprio como empresa que oferta serviço de atribuição dos profissionais da Arquitetura e Urbanismo, qual seja a “elaboração de loteamentos”. 

Consoante o art. 7º da Lei Federal nº 12.378/2010, não é legalmente permitido à pessoa jurídica sem registro no CAU/RS apresentar-se dessa forma. Em outras palavras, somente podem apresentar-se como pessoa jurídica que atua na área da Arquitetura e Urbanismo aquelas com registro. 

O caso, contudo, não requer uma ação punitiva contra a empresa, haja vista o presidente da mesma sempre ter respondido às solicitações e colaborado com a fiscalização do CAU/RS, buscando esclarecer os fatos. Ademais, e à luz do art. 3º, da Resolução nº 22 do CAU/BR, o princípio educativo deve guiar a fiscalização do exercício profissional, prevenindo a ocorrência de possíveis ilícitos ao invés da atuação simplesmente punitiva.

No caso em apreço, seria de muito bom senso que a fiscalização do CAU/RS orientasse o presidente da NITSCHKE IMÓVEIS a abster-se de divulgar “elaboração de loteamento” em peças de divulgação da empresa, uma vez que esta atividade somente pode ser anunciada por pessoas jurídicas com registro no CAU/RS. Esta abstenção resolveria o caso da melhor forma, sem necessidade de notificação ou de lavratura de auto de infração com imposição de multa.

Assim, a opinião desta Assessoria Jurídica é de que a pessoa jurídica em apreço seja orientada, por meio de seus responsáveis legais, a abster-se de divulgar “serviços de loteamento” em suas peças de divulgação, arquivando-se a denúncia tão logo seja comprovado que esta providência foi adotada pela empresa. 
É o parecer. 

Mauro Vieira Maciel

Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951

DELIBERAÇÃO Nº 060/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO – DENÚNCIA Nº 2584/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: CLARISSA MONTEIRO BERNY
Interessado: NITSCHKE IMÓVEIS ou NITSCHKE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA -ME
I - Relatório: 

Em 09/04/2014, pessoa anônima cadastrou denúncia nº 2584 no SICCAU. A denúncia descreve que a pessoa jurídica interessada oferecia serviço de “elaboração de loteamentos”, em site de divulgação próprio, sem registro no Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul. 

A denúncia foi repassada ao setor de fiscalização do CAU/RS que solicitou informações à empresa interessada para instruir o relatório de fiscalização (fl. 10).  

Em 11/04/2014, o presidente da empresa apresentou resposta à denúncia (fl.11), informando que a imobiliária atua na intermediação entre clientes com áreas para lotear e arquitetos e/ou engenheiros parceiros. Requereu o arquivamento da denúncia.

Em 16/04/2014, a Comissão de Exercício Profissional (CEP) do CAU/RS solicitou que a empresa fosse notificada a regularizar-se junto ao CAU/RS e que o contrato social fosse juntado ao relatório de fiscalização (fl.13). 

Em 24/04/2014, o presidente da empresa encaminhou cópia do contrato social para a fiscalização do CAU/RS (fls. 15 a 25). 

Em 15/05/2014, a conselheira Clarissa Monteiro Berny solicitou (fl.27) à fiscalização que fosse informado aos responsáveis pela pessoa jurídica que a elaboração de loteamentos é atribuição exclusiva de arquitetos e urbanistas, bem como fosse solicitado a identificação dos profissionais e empresas parceiras.

Em 28/05/2014, o presidente da empresa informou o nome da arquiteta Carla Regina Padilha Stumpf Lippert como parceira da NITSCHKE IMÓVEIS.

Em 29/05/2014, o coordenador da CEP, conselheiro Carlos Eduardo Mesquita Pedone, solicitou parecer da Assessoria Jurídica do CAU/RS de modo a fundamentar a deliberação da comissão (fl.33). A Assessoria Jurídica, por sua vez, requereu nova diligência ao setor de fiscalização do CAU/RS com o intuito de fazer constar no processo administrativo os esclarecimentos da arquiteta e urbanista que fora citada como parceira da empresa denunciada (fls. 34 e 35).

Em 03/07/2014, a arquiteta e urbanista Carla Regina Stumpf respondeu os questionamentos nos seguintes termos (fl.37): a) que faz trabalhos de projetos e execução contratados por clientes indicados pela imobiliária; b) que existe a parceria; c) que recomenda a imobiliária quando procurada por clientes; d) que não sabe de nenhum loteamento realizado pela imobiliária; e) que sabe que a imobiliária trabalha com vendas e intermediação entre partes interessadas; f) que nunca assinou e nunca realizou loteamento com qualquer imobiliária da cidade; g) que loteamento não faz parte de sua área de atuação profissional. 

Em 04/07/2014, o setor de fiscalização encaminhou o presente processo administrativo para análise e novo parecer (fl. 39). 

É o relatório.

II - Análise do fato e fundamentação legal:

O presente processo administrativo, ainda que não tenha resultado em notificação preventiva e em lavratura de auto de infração, é um modelo a ser observado pela fiscalização do CAU/RS em razão dos abundantes elementos que instruem o processo. Não só pelos inúmeros esclarecimentos que foram prestados pela empresa denunciada, mas também pelos documentos que foram juntados, há elementos suficientes para embasar um juízo. 

O presente caso inicia-se por uma denúncia anônima no SICCAU, referindo que a imobiliária NITSCHKE IMÓVEIS, de Sapiranga, anuncia em site próprio “serviço de elaboração de loteamentos”. 

Nos esclarecimentos prestados pelo presidente da empresa foi informado que a empresa faz intermediação entre os proprietários de terrenos para lotear e os arquitetos. Informou-se ainda que, após as devidas aprovações, a imobiliária atua somente na comercialização do empreendimento. 

O contrato social da NITSCHKE IMÓVEIS demonstra que o ramo de negócio da empresa é o de gestão e administração da propriedade imobiliária (fl.15). Tão somente isso. Não há entre os objetos sociais da empresa nenhuma atividade afeta à Arquitetura e Urbanismo. 

Desse modo, não há obrigatoriedade de registro no CAU/RS por parte da empresa. É bom lembrar que a obrigatoriedade do registro no Conselho decorre dos objetos sociais da empresa. Estabelece o art. 1º, da Resolução nº 28 do CAU/BR, que as pessoas jurídicas que tenham por objeto social o exercício de atividades profissionais ligadas à Arquitetura e Urbanismo são obrigadas ao registro. 

Vê-se, portanto, que a NITSCHKE IMÓVEIS não está obrigada ao registro no CAU/RS por não ter objetivos sociais ligados à Arquitetura e Urbanismo. 

A questão, então, se restringe ao fato de a empresa denunciada apresentar-se em sítio eletrônico de divulgação próprio como empresa que oferta serviço de atribuição dos profissionais da Arquitetura e Urbanismo, qual seja a “elaboração de loteamentos”. 
Consoante o art. 7º da Lei Federal nº 12.378/2010, não é legalmente permitido à pessoa jurídica sem registro no CAU/RS apresentar-se dessa forma. Em outras palavras, somente podem apresentar-se como pessoa jurídica que atua na área da Arquitetura e Urbanismo aquelas com registro. 

O caso, contudo, não requer uma ação punitiva contra a empresa, haja vista o presidente da mesma sempre ter respondido às solicitações e colaborado com a fiscalização do CAU/RS, buscando esclarecer os fatos. Ademais, e à luz do art. 3º, da Resolução nº 22 do CAU/BR, o princípio educativo deve guiar a fiscalização do exercício profissional, prevenindo a ocorrência de possíveis ilícitos ao invés da atuação simplesmente punitiva.

No caso em apreço, seria de muito bom senso que a fiscalização do CAU/RS orientasse o presidente da NITSCHKE IMÓVEIS a abster-se de divulgar as “elaborações de loteamento” em peças de divulgação da empresa, uma vez que esta atividade somente pode ser anunciada por pessoas jurídicas com registro no CAU/RS. Esta ação resolveria o caso da melhor forma, sem necessidade de notificação ou de lavratura de auto de infração com imposição de multa.

Assim, acolho a opinião da Assessoria Jurídica do CAU/RS, no sentido de que a pessoa jurídica em apreço seja orientada, por meio de seus responsáveis legais, a abster-se de divulgar “elaborações de loteamento” em suas peças de divulgação, arquivando-se a denúncia tão logo seja comprovado que esta providência foi adotada pela empresa.
Voto:

Pelas razões de fato e de direito acima expostas, voto pela recomendação ao presidente da NITSCHKE IMÓVEIS, no sentido de que a empresa se abstenha de divulgar “elaboração de loteamentos” ou registre-se no CAU/RS. 
CLARISSA MONTEIRO BERNY

CONSELHEIRA CEP/CAURS

DELIBERAÇÃO Nº 060/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO – DENÚNCIA Nº 2584/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: MARIA BERNADETE SINHORELLI DE OLIVEIRA
Interessado: NITSCHKE IMÓVEIS ou NITSCHKE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA -ME
Voto: 
DELIBERAÇÃO Nº 060/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO – DENÚNCIA Nº 2584/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: ROSANA OPPITZ
Interessado: NITSCHKE IMÓVEIS ou NITSCHKE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA -ME
Voto:
DELIBERAÇÃO Nº 060/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO – DENÚNCIA Nº 2584/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.
INTERESSADO: NITSCHKE IMÓVEIS ou NITSCHKE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA -ME
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelas conselheiras Clarissa Monteiro Berny, Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte 
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora, no processo administrativo que apurou a Denúncia nº 2584/2014, e decide por recomendar à pessoa jurídica NITSCHKE IMÓVEIS ou NITSCHKE EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA -ME que se abstenha de divulgar “elaboração de loteamentos” em sua página virtual ou que providencie o devido registro no CAU/RS.
1) INTIME-SE o interessado, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETA-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Fiscalização do CAU/RS para providências.
Porto Alegre, 25 de setembro de 2014.
CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAURS
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